
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.079 - RJ (2017/0165795-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AUGUSTO CEZAR DA COSTA BARROS 
ADVOGADO : ELUISA HELENA PINTO DE SOUZA  - RJ141895 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
ANISTIA. LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO. DEMORA NA 
REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS 1.498 E 
1.499 DE 1995.
1. Na presente demanda busca-se a condenação da União ao pagamento de 
indenização por danos morais e materiais decorrentes da demora da 
Administração em reintegrar a recorrente ao cargo anteriormente ocupado, não 
obstante o reconhecimento de sua condição de anistiado, nos termos da Lei 
8.878/1994. 
2. O marco inicial para a contagem do lustro prescricional é a publicação dos 
Decretos 1.498 e 1.499 de 1995, que suspenderam a anistia concedida à parte 
recorrente.
3. Ocorre que, consoante entendimento do STJ, descabe o pagamento de 
indenização referente a atraso na reintegração de servidor anistiado nos termos 
da Lei 8.878/94. Com efeito, nos casos como o da espécie – em que se busca 
reparação por danos materiais e morais decorrente da demora da Administração 
em reintegrar o recorrente ao cargo anteriormente ocupado, não obstante o 
reconhecimento de sua condição de anistiado, nos termos da Lei 8.878/94, por 
meio de ação ajuizada em 2014 – a pretensão está prescrita. Precedentes do 
STJ.
4. Recurso Especial  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.079 - RJ (2017/0165795-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AUGUSTO CEZAR DA COSTA BARROS 
ADVOGADO : ELUISA HELENA PINTO DE SOUZA  - RJ141895 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA DE EMPRESO PÚBLICO NO GOVERNO 
COLLOR. ANISTIA. LEI 8.878/94. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
APELO DESPROVIDO.

1. Gravita a presente lide em torno da suposta dispensa ilegal do 
Autor da função de engenheiro que exercia no Ministério das Comunicações em 
17.4.1990 porquanto fundamentada no art. 52 da MP 150/90 a qual, no momento 
de ser convertida em Lei, foi suprimida pelo Congresso Nacional. Posteriormente, 
foi anistiado pela Lei 8.878/94 e pela Portaria 790/94 do Ministério das 
Comunicações. Sustentou a parte autora que ingressou com pleito administrativo 
para o seu retorno, sendo deferido em 1°.9.2009 por meio da Portaria 237/2009 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2. Inexistente a configuração de danos material e moral. A anistia 
prevista na Lei 8.878/94 sò dá ao beneficiado o direito à reintegração ao serviço, 
não lhe assegurando direito à remuneração pretérita, progressões ou promoções 
durante o período de afastamento, nem contagem deste tempo de serviço, para 
qualquer efeito. Ademais, a Lei não estabeleceu um prazo para que a 
Administração Pública readmitisse os trabalhadores anistiados, ficando a sua 
discricionariedade o momento do retorno. Inteligência dos seus arts. 3o e 6o.

3. Apelo desprovido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 186 e 187 do Código Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 496-499.

É o relatório.       
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.079 - RJ (2017/0165795-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.8.2017.    

O Superior Tribunal de Justiça entende que não é devida qualquer espécie de 

pagamento retroativo aos Servidores de que trata a Lei 8.878/94, porquanto constitui pedido 

juridicamente impossível, vedado em lei.

Assim, descabe o pagamento de indenização referente a atraso na reintegração 

de servidor anistiado nos termos da Lei 8.878/94. Com efeito, nos casos como o da espécie – 

em que se busca reparação por danos materiais e morais decorrente da demora da 

Administração em reintegrar o recorrente ao cargo anteriormente ocupado, não obstante o 

reconhecimento de sua condição de anistiado, nos termos da Lei 8.878/94, por meio de ação 

ajuizada em 2014 – a pretensão está prescrita.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ANISTIA. LEI 8.874/94. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL 
(ART. 1o. DO DECRETO 20.910/32). SÚMULA 83/STJ. TERMO INICIAL 
DA PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DO ATO CONCESSIVO DO 
BENEFÍCIO, PELOS DECRETOS 1.498/95 E 1.499/95. PRECEDENTES.

I. Tal como restou decidido pelo Tribunal origem, a Primeira 
Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR (Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2012), submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou a orientação no sentido de que é 
quinquenal o prazo prescricional para a propositura da ação de qualquer natureza 
contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto 20.910/32.

II. Na forma da jurisprudência consolidada nesta Corte - que se 
ajusta ao caso presente -, "objetivando o autor a reparação dos danos materiais e 
morais sofridos em razão da demora da Administração em reintegra-lo ao cargo 
anteriormente ocupado - não obstante o reconhecido da sua condição de anistiado 
pela Lei 8.878/1994 - em razão da edição dos Decretos 1.498 e 1.499, de 24 de 
maio de 1995, que implicaram na suspensão dos procedimentos de Anistia, 
retardando a readmissão do autor ao serviço público, o marco inicial para a 
contagem do lustro prescricional é justamente a publicação desses decretos que 
suspenderam a anistia concedida ao autor e que ocasionaram o dano alegado" 
(STJ, AgRg no AREsp 478.039/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No caso, ajuizada a 
ação apenas em 2012, não há como ser afastada a prescrição.

III. De qualquer modo, ainda que não estivesse prescrita a 
pretensão recursal, a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de não ser 
devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores de que trata a 
Lei 8.878/94, razão pela qual também não há falar em prescrição de pagamento 
de valores anteriores à readmissão, porquanto constitui pedido juridicamente 
impossível, pois vedado em lei. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.443.412/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/05/2014; AgRg no REsp 1.380.999/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2013.

 IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 476.117/SC, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.11.2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO DURANTE O GOVERNO COLLOR. ANISTIA 
PELA LEI 8.878/1994. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o provimento 
jurisdicional é dado na medida da pretensão deduzida.

2. O art. 6o. da Lei n. 8.878/1994 dispõe que a readmissão aos 
cargos ou empregos públicos somente gerará efeitos a partir do efetivo retorno à 
atividade, vedada a remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo 3. 
Nos termos da jurisprudência do STJ, não é devida qualquer espécie de 
pagamento retroativo aos servidores de que trata a Lei n. 8.878/94, mas somente 
a partir do seu efetivo retorno à atividade, razão pela qual não há falar em 
indenização por danos materiais e morais pela mora na readmissão. Aplicação da 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.443.412/PE, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.5.2014).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.  DEMISSÃO.   ANISTIA.  LEI  
8.878/94.  INDENIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR DESPROVIDO.

1.  Consoante  a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, não 
é devida nenhuma espécie de pagamento retroativo aos Servidores de que trata  a  
Lei  8.878/94, razão pela qual não há falar em indenização por  danos  materiais e 
morais pela mora na readmissão. Precedentes: AgRg no AREsp. 365.364/PE, 
Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 12.2.2016 e AgRg  no  AREsp.  
476.117/SC,  Rel.  Min.  ASSUSETE  MAGALHÃES,  DJe 14.11.2014.

2.   Agravo Interno do Servidor desprovido.
(AgInt no AREsp 145.512/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/11/2016).
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0165795-5 REsp 1.684.079 / RJ

Números Origem:  00080878720114025101  201151010080875

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUGUSTO CEZAR DA COSTA BARROS 
ADVOGADO : ELUISA HELENA PINTO DE SOUZA  - RJ141895 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Anistia Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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